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As negociações secretas do Acordo dos Açores em
1974: O caso da central nuclear

José Matos

1. Introdução
Nas vésperas do 25 de Abril de 1974, o ministro português dos Negócios Estrangeiros
português,  Rui  Patrício,  estava muito  próximo de negociar  com o Departamento de
Estado norte-americano um programa de cooperação na área da energia nuclear, que
levaria no espaço de pouco anos à instalação da primeira central nuclear em território
nacional. Dois dias antes da queda do regime, o ministro tinha já em mãos um plano
português com uma previsão dos investimentos a realizar, a sua descriminação e o seu
escalonamento no tempo. Patrício pretendia enviar este plano ao embaixador português
nos EUA, João Hall Themido, com a indicação de que, nesta área, Themido devia começar
por pedir o máximo possível nas negociações em curso, “isto é, a entrega gratuita de todo
o equipamento de engineering e combustível que puder ser fornecido pelos americanos e
o financiamento, nas melhores condições possíveis, na parte que puder ser produzida
pela indústria portuguesa” 1. O programa de execução apontava para 1981, como o ano
previsto  para  a  entrada  em funcionamento  da  primeira  central  nuclear  portuguesa.
Porém, com o colapso do regime marcelista, o plano nunca chegaria ao seu destinatário e
as negociações do acordo dos Açores tomariam um rumo completamente diferente nos
anos seguintes.

 

2. Um país cada vez mais isolado
Antes de mais nada, importa contextualizar as negociações de 1974, que decorreram num
clima difícil para Portugal, que estava principalmente interessado no fornecimento de
equipamento militar para usar na Guiné, onde a situação militar era desfavorável para as
forças portuguesas. Todavia, no contexto internacional, o regime português estava cada
vez mais isolado e enfrentava dois problemas na aquisição de novos armamentos: 1) não
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tinha dinheiro para grandes aquisições de equipamento militar;  2)  não tinha muitos
aliados que pudessem fornecer o armamento necessário. Para resolver o problema do
dinheiro, Portugal vai valer-se de Pretória, o seu grande aliado na África Austral, que não
hesita em conceder-lhe um avultado empréstimo de 6 milhões de contos (150 milhões de
rands) para suportar o esforço de guerra e permitir a aquisição de novas armas2. Quanto
ao problema dos fornecedores, vai valer-se principalmente das alianças que tem com os
EUA e com a França para obter o que precisa. No caso americano, usa o acordo das Lajes
como moeda de troca para obter armamento de forma encoberta. As negociações não são
fáceis, mas, como veremos mais à frente, o Governo de Marcello Caetano consegue obter
as armas mais desejadas (mísseis terra-ar) e ainda a possibilidade de uma central nuclear
de oferta.

 

3. A ameaça aérea na Guiné
Há vários anos que pairava sobre a Guiné a ameaça de um ataque aéreo proveniente da
Guiné-Conakry. O país vizinho, governado por Sékou Touré, tinha caças MiG no seu
inventário e podia facilmente apoiar com meios aéreos acções da guerrilha contra as
forças portuguesas3. Na fase final da guerra, começam também a surgir rumores de que
a guerrilha do PAIGC (Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde) está a
treinar pilotos na União Soviética para usar aviões MiG a partir de Conakry. Um jornal
que publica esta informação é o inglês Daily Telegraph que, a 2 de Agosto de 1973, traz
um artigo da autoria do correspondente em Lisboa, o jornalista Bruce Loudon, em que diz
que a guerrilha “está apenas a seis meses de atingir uma capacidade de ataque aéreo
com caças MiG russos”. O jornalista escreve ainda que cerca de 40 guerrilheiros estão a
receber cursos de pilotagem na Rússia4. Começam, assim, a circular notícias sobre o
possível uso de meios aéreos por parte da guerrilha ou do envolvimento da própria Força
Aérea da Guiné-Conakry (FAG) em acções contra as tropas portuguesas. Do outro lado da
fronteira, os MiG-17F da FAG estão praticamente inoperacionais, mas, com ajuda de
militares  cubanos,  começam a  aumentar  o  seu  grau  de  operacionalidade.  Pilotos  e
técnicos cubanos chegam a Conakry nos primeiros meses de 1973 e incrementam os voos
de  patrulha  na  zona  de  fronteira,  de  forma  a  precaver  incursões  portuguesas  em
território guineano, embora os caças da FAG nunca constituam qualquer ameaça para as
forças portuguesas5.

No entanto, preocupado com a situação militar na Guiné, Marcello Caetano dá ordens
para que a pequena colónia seja dotada de novos meios de defesa aérea6, usando para
esse efeito o empréstimo sul-africano. Por essa altura, os militares portugueses já sabiam
que o único país ocidental que tinha mísseis terra-ar portáteis à venda era os EUA. De
facto, os americanos fabricavam um pequeno míssil portátil, o famoso FIM-43A Redeye,
que podia ser disparado a partir do ombro, tal e qual como o Strela-2 (SA-7) soviético,
que tinha aparecido, na Guiné, nas mãos dos guerrilheiros. Se o Exército Português nas
colónias tivesse acesso ao míssil americano podia fazer face a qualquer ameaça aérea
vinda dos países vizinhos. Só que, devido ao embargo de armas, Washington não podia
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vender  o  míssil  directamente  a  Portugal,  sendo preciso  encontrar  uma solução que
contornasse o embargo, algo que o governo americano não mostrava grande interesse em
fazer. É aqui que o regime de Caetano joga o seu maior trunfo: a base das Lajes.

 

4. As Lajes como moeda de troca
Durante a guerra do Yom Kippur, em Outubro de 1973, entre Israel e os seus vizinhos
árabes, Portugal tinha sido o único país europeu a conceder facilidades a Washington no
apoio a Telavive. Embora sob coacção americana, Lisboa tinha permitido que a base das
Lajes, nos Açores, fosse utilizada intensamente pelos aviões americanos no apoio a Israel
e  Marcello  Caetano  esperava  agora  obter  dividendos  de  tal  cedência7.  O  Governo
Português tenta assim que a posição americana seja mais flexível em relação à política
colonial portuguesa e que Washington autorize a venda de algum armamento a Portugal8.
A  intenção portuguesa era comprar  os  famosos mísseis  portáteis  Redeye  e  também
mísseis terra-ar Hawk, montando desta forma um sistema de defesa antiaérea na Guiné9.
O próprio Henry Kissinger, que estava à frente do Departamento de Estado, acompanha
esta questão de perto e, a 9 de Dezembro de 1973, encontra-se com o ministro português
dos  Estrangeiros,  Rui  Patrício,  em Bruxelas,  à  margem de  uma reunião  da  OTAN.
Kissinger agradece a ajuda portuguesa durante o conflito no Médio Oriente e refere
também que os EUA continuam a precisar da base das Lajes e mostra-se compreensivo
em relação às necessidades portuguesas de adquirir mísseis terra-ar para a defesa das
colónias, mas salienta que o Congresso americano jamais aprovaria uma venda directa a
Portugal, sendo necessário encontrar uma forma encoberta para fornecer os mísseis. Do
lado português, Patrício declara que a situação militar na Guiné podia tornar-se crítica
com a utilização de aviação por parte do inimigo e que poderia mesmo evoluir para
ataques aéreos contra Bissau, não tendo as forças portuguesas meios eficazes para se
defenderem deste tipo de ataques, daí a necessidade dos mísseis. Patrício explicou ainda
que  “um  eventual  desastre  na  Guiné  poderia  ter  no  plano  interno  consequências
imprevisíveis”, podendo levar, inclusivamente, à queda do império colonial português e à
substituição do Governo de Caetano por um governo esquerdista defensor de uma outra
política  ultramarina  e  da  saída  de  Portugal  da  OTAN.  Na  opinião  do  governante
português, uma derrota militar na Guiné não significaria apenas a perda para o Ocidente
da Guiné e de Cabo Verde com o respectivo valor estratégico associado, “mas também
dos próprios Açores” e da contribuição do continente português para a OTAN, o que seria
negativo para os interesses americanos. Kissinger aludiu então a um encontro recente do
embaixador  português  nos  EUA,  João  Hall  Themido,  com o  Presidente  Nixon  e  às
dificuldades em procurar encontrar-se uma fórmula de auxílio por intermédio de países
terceiros, para evitar a oposição do Congresso.

A ideia de Kissinger era a de que os mísseis fossem fornecidos por um outro país de
forma indirecta,  sem envolver os EUA. Israel  era uma possibilidade e o governante
americano mostra estar a par dos contactos que o Departamento de Estado tinha feito em
Washington, para o embaixador português João Hall Themido se encontrar com o seu
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homólogo israelita, daí a pouco tempo, de forma a discutir o assunto10. Patrício termina a
conversa dizendo que para Portugal “se tratava de uma questão de vida ou de morte e da
maior urgência”, enquanto Kissinger replica “insistindo que o problema estava em como
fazer  os  fornecimentos,  pois  havia  a  certeza  de  os  fornecimentos  directos  serem
proibidos”.  Dois  dias  depois  desta  reunião,  Themido  encontra-se  com o  seu  colega
israelita na capital  americana,  seguindo uma indicação dada,  alguns dias antes,  por
William Porter, subsecretário de Estado para Assuntos Políticos11. O embaixador israelita,
Simcha Dinitz, agradece a Themido a ajuda portuguesa prestada durante a guerra contra
os árabes, mas é pouco esclarecedor quanto ao fornecimento de mísseis dizendo ao
diplomata português que lhe parece que os únicos mísseis que Israel dispõe são os Hawk
e que não sabe se Telavive os pode vender a Portugal, pois trata-se de material militar
fornecido pelos americanos, mas que vai procurar saber junto do seu Governo12. Pouco
tempo depois deste encontro, Themido fala com o encarregado de negócios da embaixada
israelita, que lhe confirma que Israel tem mísseis Redeye e Hawk, mas que os mesmos
não podem ser fornecidos sem o consentimento americano e que a única coisa que
Telavive pode fazer é vender material de origem israelita, caso isso seja considerado
útil13. Themido fica desapontado com a resposta israelita e da capital portuguesa recebe
instruções para esclarecer  o  assunto junto de William Porter,  que tinha sugerido o
encontro14. A 15 de Dezembro, o diplomata português dirige-se então ao Departamento
de Estado para falar com Porter, que lhe diz que tinha apenas sugerido ao embaixador
israelita que, em contacto com Themido, averiguasse da disponibilidade de material de
guerra e da possibilidade de fornecimento, mas nada mais do que isso. Mais tarde, num
telefonema para a embaixada portuguesa, Porter chega mesmo a dizer que nos contactos
que tinha tido com Dinitz apenas lhe tinha dito que Portugal estava interessado em
adquirir mísseis terra-ar, não admitindo que tivesse sugerido a entrega a Portugal de
mísseis americanos, o que deixa Themido decepcionado com a atitude de Porter15.  A
diplomacia portuguesa começa então a perceber o desinteresse americano em fornecer
os mísseis.

 

5. A ameaça de ruptura da parte portuguesa
Este desinteresse vai atingir o seu ponto culminante a 8 de Fevereiro de 1974, quando o
secretário de Estado Adjunto, Kenneth Rush, chama o embaixador português para lhe
comunicar que os EUA não podiam fornecer os mísseis Redeye, por duas ordens de razão:
em primeiro lugar, eram contra a proliferação desse tipo de armamento, estando mesmo
em conversações  com Moscovo  para  limitar  a  difusão  de  armas  MANPADS (“Man-
Portable Air Defense Systems”) e, em segundo lugar, os mísseis “seriam usados no plano
interno na luta contra as guerrilhas, o que era inaceitável”. Em relação aos Hawk teriam
de consultar o Congresso, caso Portugal concordasse com essa consulta16. A posição de
Rush leva  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  em Lisboa  a  tomar  uma medida
drástica: Portugal rompe as negociações com os EUA para a renovação do acordo das
Lajes,  deixando  Washington  de  usar  a  base  açoriana.  Esta  tomada  de  posição  é
comunicada por Themido a Rush, a 18 de Março, deixando o governante americano
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estupefacto com tal intento! Apanhado de surpresa, Rush considera a decisão portuguesa
extemporânea e  promete  ajudar  Portugal  fora  do  campo militar,  pois  se,  “na parte
militar,  os  auxílios  dos  Estados  Unidos  eram  necessariamente  limitados,  na  parte
económica e técnica certamente haveria possibilidades ainda não exploradas” 17.

É neste encontro com Themido que surge a oferta de cooperação no domínio das centrais
nucleares. Esta informação é transmitida a Lisboa, que rapidamente elabora um plano
para a instalação de uma central nuclear em Portugal. O plano português previa uma
central nuclear com uma potência na casa dos 2100-2300 Mwe brutos e com um valor de
custo estimado em 6,75 milhões de contos (270 milhões de dólares)18. O plano previa
ainda  a  participação  da  indústria  portuguesa  na  fabricação  de  uma  “parte  do
equipamento do primeiro grupo nuclear e igualmente uma intervenção de gabinetes
nacionais de engenharia no respectivo projecto executivo”19. O combustível nuclear para
os reactores seria enriquecido nos EUA e fornecido depois a Portugal.

 

6. As vias tortuosas de Kissinger
Como já foi dito, Rui Patrício deu grande prioridade a este projecto, embora não se tenha
esquecido  da  questão  dos  mísseis,  porém,  a  estratégia  portuguesa  de  romper  as
negociações surte o seu efeito. A 11 de Abril, o próprio Kissinger escreve ao ministro
português reforçando as palavras de Rush quanto a  uma cooperação em áreas não
militares e pedindo a Patrício sugestões a esse nível e mantendo o interesse americano
em continuar a usar as Lajes, o que terá motivado certamente Patrício a dar primazia ao
projecto da central nuclear20. Embora não faça qualquer referência na carta à questão
dos mísseis Redeye, a verdade é que o Secretário de Estado americano cumpre o que
prometeu e encontra uma forma de fornecer os mísseis por canais tortuosos. Em finais de
Abril,  um lote  de  500  mísseis  Redeye  chega  à  Alemanha  Ocidental  com destino  a
Portugal21. Os mísseis são fornecidos por Israel através de um intermediário alemão e
com a anuência americana22. O número de mísseis encomendado mostra que os Redeye
não se destinavam apenas à Guiné, onde as forças portuguesas necessitavam de cerca de
200 mísseis, mas também a outros pontos das colónias portuguesas. Os mísseis custam
209 mil contos, mas não há qualquer informação de que este valor seja coberto pelo
empréstimo sul-africano23. Rui Patrício tem conhecimento deste desfecho, pois na carta
que escreve a João Hall Themido, a 23 de Abril, dá conta dos contactos estabelecidos
“por uma entidade privada com o Departamento de Defesa Nacional que se revestem da
maior importância”, embora admita que “não temos ainda elementos suficientes para
avaliar  a  origem  verdadeira  desta  iniciativa  e  a  sua  efectiva  possibilidade  de
concretização.”

Ainda que seja omisso quanto ao verdadeiro teor da dita iniciativa, tudo indica que se
tratam dos mísseis, dado que o ministro dá instruções ao diplomata português para que
retome as negociações do acordo das Lajes com o Departamento de Estado, um sinal de
que as discordâncias que levaram à suspensão das negociações foram ultrapassadas,
embora aconselhe Themido a não fazer qualquer referência aos mísseis nos contactos
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que venha a fazer. Para Patrício, o elemento fulcral das negociações deverá ser a central
nuclear e o respectivo plano de investimento, dado não ser possível obter formalmente
dos EUA equipamento militar que possa ser usado em África. Mesmo assim, o ministro
português considera que Themido deve insistir no fornecimento de quatro aviões de
transporte C-130, que devido ao seu raio de alcance podiam facilmente ser usados para
transportar tropas e carga para África, embora nada garanta que os EUA concordem com
tal pedido. Além dos C-130, é também referido o interesse português em quatro aviões de
patrulhamento marítimo P-3 Orion, ainda que Patrício considere que os mesmos não são
uma prioridade no contexto da guerra colonial24. Dois dias depois desta carta, o regime
marcelista desaparecia com a Revolução de Abril  e a oferta da central  nuclear não
voltaria a ser mencionada em futuras negociações do acordo das Lajes.
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